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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI MUNICIPAL Nº 3.074, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de
Colaboração ou outro instrumento
de parceria, repasse de recursos
financeiros  ao  “LAR  DE
M E N O R E S  D R .  A R T H U R
RAMOS  &  SILVA  JUNIOR  –
DIVINA  PROVIDÊNCIA”,  de
Santo Anastácio-SP,  no exercício
de  2024,  para  consecução  de
finalidades de interesse público, e
dá outras providências”.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Santo
Anastácio aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  normas  gerais  para
instrumentalização  de  parceria  entre  a  administração
pública  municipal  e  organização  da  sociedade  civil
especificada  no  art.  2º,  da  presente  lei,  em  regime  de
mútua  cooperação,  para  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
plano de trabalho inserido em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação,  com
base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e
suas alterações, e demais legislações e atos que tratam do
assunto.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
transferir  recursos  financeiros  no  valor  de  R$  155.750,40
(cento e cinquenta e cinco mil setecentos e cinquenta reais
e quarenta centavos) ao “LAR DE MENORES DR. ARTHUR
RAMOS & SILVA JUNIOR – DIVINA PROVIDÊNCIA”, entidade
sem  fins  lucrativos,  com  sede  na  cidade  de  Santo
Anastácio-SP, na Estrada para Piquerobi Km 2, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 54.278.833/0001-48.

Parágrafo único  - Para a transferência de recursos
financeiros prevista no “caput”, fica o Município autorizado
a  formalizar  Termo de  Colaboração,  ou  outra  forma de
parceria prevista na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada
pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,  e  dispensado  da
realização de chamamento público, nos termos dos arts. 30
e 31, da citada Lei.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo
2º  tem  a  finalidade  de  custear  serviço  de  convivência  e
fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes de
06 a 15 anos, na forma de atendimento aos mesmos, cuja
finalidade é de interesse público.

Art. 4º - Os recursos financeiros de que trata esta Lei
serão repassados em 12 (doze) parcelas mensais e iguais,
no valor de R$ 12.979,20 (doze mil novecentos e setenta e
nove reais e vinte centavos), destinados ao cumprimento
do interesse público objeto da parceria.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão
por conta de dotação própria do orçamento do exercício de
2024, suplementadas se necessário.

Art. 6º  -  A organização da sociedade civil  parceira
deverá prestar contas, ao Poder Executivo Municipal e aos
órgãos  de  controle  e  fiscalização,  acerca  do  emprego  dos
recursos públicos recebidos,  na forma da Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,
Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e suas
alterações,  e  demais  legislações  e  atos  que  tratem do
assunto.

Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data

...........................................................................................................
LEI MUNICIPAL Nº 3.075, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de
Colaboração ou outro instrumento
de parceria, repasse de recursos
financeiros  à  “ASSOCIAÇÃO
DAS DAMAS DE CARIDADE DA
VILA  VICENTINA”,  de  Santo
Anastácio-SP,  no  exercício  de
2024,  para  consecução  de
finalidades de interesse público, e
dá outras providências”.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Santo Anastácio
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  normas  gerais  para
instrumentalização  de  parceria  entre  a  administração
pública  municipal  e  organização  da  sociedade  civil
especificada  no  art.  2º,  da  presente  lei,  em  regime  de
mútua  cooperação,  para  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de
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atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
plano de trabalho inserido em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação,  com
base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e
suas alterações, e demais legislações e atos que tratem do
assunto.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
transferir  recursos  financeiros  no  valor  de  R$  408.000,00
(quatrocentos e oito mil reais), à “ASSOCIAÇÃO DAS DAMAS
DE  CARIDADE  DA  VILA  VICENTINA”,  entidade  sem  fins
lucrativos, com sede na cidade de Santo Anastácio-SP, na
Avenida 9 de Julho,  nº  853,  inscrita  no CNPJ/MF sob nº
54.278.874/0001-34.

Parágrafo único  - Para a transferência de recursos
financeiros prevista no “caput”, fica o Município autorizado
a  formalizar  Termo de  Colaboração,  ou  outra  forma de
parceria prevista na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada
pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,  e  dispensado  da
realização de chamamento público, nos termos dos arts. 30
e 31, da citada Lei.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo
2º  tem  a  finalidade  de  custear  serviço  de  acolhimento
institucional  para  idosos,  na  forma  de  atendimento  aos
mesmos, cuja finalidade é de interesse público.

Art. 4º - Os recursos financeiros de que trata esta Lei
serão repassados em 12 (doze) parcelas mensais e iguais,
no  valor  de  R$  34.000,00  (trinta  e  quatro  mil  reais),
destinados  ao  cumprimento  da  finalidade  de  interesse
publico  objeto  da  parceria.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão
por conta de dotação própria do orçamento do exercício de
2024, suplementadas se necessário.

Art. 6º  -  A organização da sociedade civil  parceira
deverá prestar contas, ao Poder Executivo Municipal e aos
órgãos  de  controle  e  fiscalização,  acerca  do  emprego  dos
recursos públicos recebidos,  na forma da Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,
Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e suas
alterações,  e  demais  legislações  e  atos  que  tratem do
assunto.

Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data

...........................................................................................................
LEI MUNICIPAL Nº 3.076, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de

Colaboração ou outro instrumento
de parceria, repasse de recursos
financeiros  à  “ASSOCIAÇÃO
DAS DAMAS DE CARIDADE DA
VILA  VICENTINA”,  de  Santo
Anastácio-SP,  no  exercício  de
2024,  para  consecução  de
finalidades de interesse público, e
dá outras providências”.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Santo Anastácio
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  normas  gerais  para
instrumentalização  de  parceria  entre  a  administração
pública  municipal  e  organização  da  sociedade  civil
especificada  no  art.  2º,  da  presente  lei,  em  regime  de
mútua  cooperação,  para  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
plano de trabalho inserido em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação,  com
base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e
suas alterações, e demais legislações e atos que trata do
assunto.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
transferir  recursos  financeiros  no  valor  de  R$  132.000,00
(centro  e  trinta  e  dois  mil  reais),  à  “ASSOCIAÇÃO DAS
DAMAS DE CARIDADE DA VILA VICENTINA”, entidade sem
fins lucrativos, com sede na cidade de Santo Anastácio-SP,
na Avenida 9 de Julho, nº 853, inscrita no CNPJ/MF sob nº
54.278.874/0001-34.

Parágrafo único  - Para a transferência de recursos
financeiros prevista no “caput”, fica o Município autorizado
a  formalizar  Termo de  Colaboração,  ou  outra  forma de
parceria prevista na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada
pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,  e  dispensado  da
realização de chamamento público, nos termos dos arts. 30
e 31, da citada Lei.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo
2º desta Lei são decorrentes de emendas impositivas da
Câmara  Municipal  ao  orçamento  do  Município  para  o
exercício de 2024, e tem por finalidade atender ao plano de
trabalho  apresentado  pela  entidade  e  aprovado  pela
Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 4º - Os recursos financeiros de que trata esta Lei
serão repassados em 12 (doze) parcelas mensais e iguais,
no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais), destinados ao
cumprimento  da  finalidade  de  interesse  público  objeto  da
parceria.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão
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por conta de dotação própria do orçamento do exercício de
2024, suplementadas se necessário.

Art. 6º  -  A organização da sociedade civil  parceira
deverá prestar contas, ao Poder Executivo Municipal e aos
órgãos  de  controle  e  fiscalização,  acerca  do  emprego  dos
recursos públicos recebidos,  na forma da Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,
Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e suas
alterações,  e  demais  legislações  e  atos  que  tratem do
assunto.

Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data

...........................................................................................................
LEI MUNICIPAL Nº 3.077, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de
Colaboração ou outro instrumento
de parceria, repasse de recursos
financeiros  a  “CONGREGAÇÃO
D A S  F I L H A S  D E  M A R I A
M I S S I O N Á R I A S  –
“EDUCANDÁRIO  SÃO  JOSÉ””,
de  Santo  Anastácio-SP,  no
e x e r c í c i o  d e  2 0 2 4 ,  p a r a
consecução  de  finalidades  de
interesse  público,  e  dá  outras
providências”.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Santo Anastácio
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  normas  gerais  para
instrumentalização  de  parceria  entre  a  administração
pública  municipal  e  organização  da  sociedade  civil
especificada  no  art.  2º,  da  presente  lei,  em  regime  de
mútua  cooperação,  para  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
plano de trabalho inserido em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação,  com
base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, pelo Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de
2017, e suas alterações, e demais legislações e atos que
tratam do assunto.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

transferir  recursos  financeiros  no  valor  de  R$  326.400,00
(trezentos  e  vinte  e  seis  mil  e  quatrocentos  reais)  à
“CONGREGAÇÃO DAS FILHAS DE MARIA MISSIONÁRIAS –
Educandário São José””, organização religiosa, com sede na
cidade de Santo Anastácio-SP, à Rua Irmãs Missionárias, nº
166, inscrita no CNPJ/MF sob nº 57.388.274/0001-17.

Parágrafo único  - Para a transferência de recursos
financeiros prevista no “caput”, fica o Município autorizado
a  formalizar  Termo de  Colaboração,  ou  outra  forma de
parceria prevista na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada
pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,  e  dispensado  da
realização de chamamento público, nos termos dos arts. 30
e 31, da citada Lei.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo
2º  tem  a  finalidade  de  custear  serviço  de  convivência  e
fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes de
06 a 15 anos, na forma de atendimento aos mesmos, cuja
finalidade é de interesse público.

Art. 4º - Os recursos financeiros de que trata esta Lei
serão repassados em 12 (doze) parcelas mensais e iguais,
no valor  de R$ 27.200,00 (vinte  e  sete  mil  e  duzentos
reais), sempre destinados ao cumprimento da finalidade de
interesse publico objeto da parceria.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão
por conta de dotação própria do orçamento do exercício de
2024, suplementadas se necessário.

Art. 6º  -  A organização da sociedade civil  parceira
deverá prestar contas, ao Poder Executivo Municipal e aos
órgãos  de  controle  e  fiscalização,  acerca  do  emprego  dos
recursos públicos recebidos,  na forma da Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,
Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e suas
alterações,  e  demais  legislações  e  atos  que  tratem do
assunto.

Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data

...........................................................................................................
LEI MUNICIPAL Nº 3.078, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a  transferir,  mediante
formal ização  de  Termo  de
Colaboração ou outro instrumento
de parceria, repasse de recursos
financeiros  a  “CONGREGAÇÃO
D A S  F I L H A S  D E  M A R I A
M I S S I O N Á R I A S  –
“EDUCANDÁRIO  SÃO  JOSÉ””,
de  Santo  Anastácio-SP,  no
e x e r c í c i o  d e  2 0 2 4 ,  p a r a
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consecução  de  finalidades  de
interesse  público,  e  dá  outras
providências”.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Santo Anastácio
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  normas  gerais  para
instrumentalização  de  parceria  entre  a  administração
pública  municipal  e  organização  da  sociedade  civil
especificada  no  art.  2º,  da  presente  lei,  em  regime  de
mútua  cooperação,  para  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
plano de trabalho inserido em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação,  com
base na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de
2015, pelo Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de
2017, e suas alterações, e demais legislações e atos que
tratam do assunto.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
transferir  recursos  financeiros  no  valor  de  R$  132.000,00
(ceno e  trinta  e  dois  mil  reais)  à  “CONGREGAÇÃO DAS
FILHAS DE MARIA MISSIONÁRIAS – Educandário São José””,
organização  religiosa,  com  sede  na  cidade  de  Santo
Anastácio-SP, à Rua Irmãs Missionárias, nº 166, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 57.388.274/0001-17.

Parágrafo único  - Para a transferência de recursos
financeiros prevista no “caput”, fica o Município autorizado
a  formalizar  Termo de  Colaboração,  ou  outra  forma de
parceria prevista na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada
pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,  e  dispensado  da
realização de chamamento público, nos termos dos arts. 30
e 31, da citada Lei.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo
2º desta Lei, são decorrentes de emendas impositivas da
Câmara  Municipal  ao  orçamento  do  Município  para  o
exercício de 2024, e tem por finalidade atender ao plano de
trabalho  apresentado  pela  entidade  e  aprovado  pela
Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 4º - Os recursos financeiros de que trata esta Lei
serão repassados em 12 (doze) parcelas mensais e iguais
no  valor  de  R$  11.000,00  (onze  mil  reais),  sempre
destinados ao cumprimento do objeto da parceria.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão
por conta de dotação própria do orçamento do exercício de
2024, suplementadas se necessário.

Art. 6º  -  A organização da sociedade civil  parceira
deverá prestar contas, ao Poder Executivo Municipal e aos
órgãos  de  controle  e  fiscalização,  acerca  do  emprego  dos
recursos públicos recebidos,  na forma da Lei  Federal  nº
13.019/2014,  alterada  pela  Lei  Federal  nº  13.204/2015,

Decreto Municipal nº 16, de 30 de janeiro de 2017, e suas
alterações,  e  demais  legislações  e  atos  que  tratem do
assunto.

Art.  7º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data

...........................................................................................................
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LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 160, DE 05 DE MARÇO DE 2024 

Dispõe sobre: Altera a Lei Municipal Complementar nº 153, de 28 de 
março de 2023 e dá outras providências. 

 
 

JOSÉ BONILHA SANCHES, Prefeito Municipal de Santo Anastácio, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Santo Anastácio aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

 
Art. 1º. – Da nova redação ao art. 1º da Lei Municipal Complementar nº 153, de 28 
de março de 2023: 
 
“Art. 1º - O piso salarial para os ocupantes dos Cargos de Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE), para o exercício de 2024 será 
de R$ 2.824,00 (dois mil e oitocentos e vinte e quatro reais), nos termos da Emenda 
Constitucional nº 120 de 2022.” 

 
Art. 2º - Nos termos do § 7º, do art. 198, da Constituição Federal, o pagamento do 

piso salarial definido no art. 1º, fica condicionado ao repasse dos recursos pelo 
Ministério da Saúde. 
 

Art. 3º. - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, referentes aos consectários, 
vantagens, incentivos, auxílios, gratificações ou indenizações, correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, ficando o Executivo Municipal autorizado a 
remanejar e a transformar as unidades orçamentárias em função das disposições 
contidas nesta Lei. 

 
Art. 4º. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a contar de janeiro de 2024, revogando-se as disposições em contrário. 

 
 

 
JOSÉ BONILHA SANCHES 

Prefeito Municipal 
 
 

 
LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES 

Chefe de Seção de Secretaria 
 

 

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma data. 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

(ARTIGOS 16, 17 E 21 DA LEI COMPLEMENTAR N. 101, DE 4 DE MAIO E 2000 

(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

 

 

   JOSÉ BONILHA SANCHES, Prefeito do Município de Santo 

Anastácio, DECLARA para fins de reajuste salarial para AGENTES COMUNITARIOS 

DE SAÚDE/ENDEMIAS, na conformidade do inciso II do artigo 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei N. 101/2000), que as despesas decorrentes da execução 

da presente Lei têm adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

   Por ser verdade, firmo a presente. 

 

Prefeitura Municipal de Santo Anastácio, 05 de março de 2024. 

 

 

JOSÉ BONILHA SANCHES 

Prefeito Municipal 
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LEANDRO APARECIDO CAVALLIERI MARTINS          JOSÉ BONILHA SANCHES 

  Contador         Prefeito Municipal  

1- DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO IMPACTO DE REAJUSTE DOS AGENTES DE SAUDE / ENDEMIAS

 Cargo Quantidade Piso Atual  Valor Mensal  Tota Anual 

 AGENTES DE SAUDE 25,00               2.424,00                  60.600,00     727.200,00 

 AGENTES DE ENDEMIAS 6,00                 2.424,00                  14.544,00     174.528,00 

 TOTAIS         75.144,00     901.728,00 

DESPESA CONSOLIDADA C/ PESSOAL Valores

Mensal 2023

Venctos e Vantagens Fixas 75.144,00        901.728,00      

13º Salário (8,33 %) 6.259,50          75.113,94        

1/3 Férias      (2,77 %) 2.081,49          24.977,87        

I N S S   ( 21,0 %) 15.780,24        189.362,88      

TOTAL 99.265,22        1.191.182,69   

 Cargo Quantidade Piso Atual  Valor Mensal  Tota Anual 

 AGENTES DE SAUDE 25,00               2.840,00                  71.000,00     852.000,00 

 AGENTES DE ENDEMIAS 7,00                 2.840,00                  19.880,00     238.560,00 

 TOTAIS         90.880,00  1.090.560,00 

DESPESA CONSOLIDADA C/ PESSOAL Valores

Mensal 2024 2025 2026

Venctos e Vantagens Fixas 90.880,00        1.090.560,00   1.134.182,40   1.179.549,70 

13º Salário (8,33 %) 7.570,30          90.843,65        96.294,27        102.071,92    

1/3 Férias      (2,77 %) 2.517,38          30.208,51        32.021,02        33.942,28      

I N S S   ( 21,0 %) 19.084,80        229.017,60      242.758,66      257.324,18    

TOTAL 120.052,48      1.440.629,76   1.527.067,55   1.618.691,60 

DIFERENÇA APÓS REAJUSTE PROPOSTO MENSAL ANUAL 2024

 AGENTES A SEREM BENEFICIADOS 20.787,26        249.447,07      

TOTAL 20.787,26        249.447,07      

4- IMPACTO ÍNDICE DE GASTOS C/ PESSOAL:

VALOR %  RCL VALOR %  RCL VALOR %  RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - 3º QUADR. 2023 78.304.413,93 82.219.634,63 86.330.616,36

DESPESA COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 36.835.481,53 47,04% 39.229.787,83 47,71% 41.779.724,04 48,40%

DESPESA COM CONSORCIO CIOP / MÉDICOS 2.300.000,00 2,94% 2.449.500,00 2,98% 2.608.717,50 3,02%

DESPESA TOTAL COM PESSOAL ATUAL 39.135.481,53 49,98% 41.679.287,83 50,69% 44.388.441,54 51,42%

 AGENTES A SEREM BENEFICIADOS 249.447,07      0,32% 264.413,90      0,32% 281.600,80        0,33%

DESPESA COM PESSOAL APÓS IMPACTO 39.384.928,60 50,30% 41.943.701,73 51,01% 44.670.042,34   51,74%

2- IMPACTO REAJUSTE

2024 2025 2026

Demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro

(de que trata o art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000)

SITUAÇÃO ATUAL 2023

PROPOSTA DE REAJUSTE 2024
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LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 161, DE 05 DE
MARÇO DE 2024

“Autoriza  o  Chefe  do  Poder
E x e c u t i v o  a  d e l e g a r  a
prestação  dos  serviços
púb l i cos  de  mane jo  de
resíduos sólidos urbanos, bem
como  autoriza  o  Consórcio
Intermunicipal  de  Resíduos
Sólidos  do  Oeste  Paulista  –
C i r s o p ,  i n c l u s i v e
representando o Município, a
ce lebrar  convênio  com
entidade  reguladora,  e  dá
outras  providências.”

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

FAZ  SABER  que  a  Câmara  Municipal  de  Santo
Anastácio aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
Da Alteração do Contrato de Consórcio

Art.  1º  -  Fica  ratificado,  em  todos  os  seus  termos,
conforme Anexo Único desta Lei, o Protocolo de Intenções
subscrito pelo Município de Santo Anastácio, que substitui o
Protocolo  de  Intenções  ratificado  pela  Lei  municipal  n⁰
2.636  de  12  de  junho  de  2018,  com  a  finalidade  de
constituir  associação  pública,  entidade  de  natureza
autárquica, nos termos da Lei n. 11.107, de 06 de abril de
2005, visando o desenvolvimento em conjunto de ações e
serviços  na  área  do  meio  ambiente,  em específico  quanto
aos  serviços  públicos  de  manejo  de  resíduos  sólidos
urbanos.

CAPÍTULO II - Da Delegação dos Serviços e do
Contrato de Concessão

Art. 2º - Fica autorizada a delegação da prestação do
serviço  público  de  manejo  de  resíduos  sólidos  urbanos
mediante contrato, observados os requisitos previstos na
legislação federal.

§ 1º -  A autorização a que se refere o caput deste
artigo pode ser exercida de forma:

I.  parcial,  em  relação  a  atividade  integrante  dos
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos;
ou

II. total, englobando os serviços públicos de limpeza
pública e de manejo de resíduos sólidos urbanos; ou

III. dar origem a mais de um contrato.
§ 2º - O objeto do contrato mencionado no caput deste

artigo:
I  -  poderá  compreender  resíduos  oriundos  da

construção  civil  e  outros  que  sejam  de  interesse  do
Município, ainda que não caracterizem serviços públicos;

II  -  deverá prever  obrigações relativas ao apoio da

concessionária  para  as  cooperativas  e  associações  de
catadores  de  materiais  recicláveis,  que  deverão  ser
beneficiadas pela concessão.

§  3º  -  A  delegação  prevista  no  caput  deste  artigo
deverá  se r  exerc ida  de  fo rma  a  assegura r  a
sustentabilidade econômico-financeira dos serviços.

§ 4º -  A autorização prevista no caput deste artigo
abrange também a relicitação, caso necessária.

§ 5º - A delegação autorizada no caput deste artigo
será,  inclusive  sua  eventual  prorrogação,  deve  ser
compatível com o prazo necessário para a amortização dos
investimentos  necessários  para  universalização  dos
serviços,  observados  eventuais  limites  relativos  à
modalidade  a  ser  adotada.

Art. 3º - Deverão ser realizadas audiência e consulta
públicas relativas às minutas de edital e de contrato como
etapa preliminar do procedimento licitatório.

Art. 4º -  Os planos de investimentos e os projetos
relativos à delegação da prestação dos serviços autorizada
por esta Lei Complementar deverão ser compatíveis com o
previsto nos planos de saneamento básico ou de resíduos
sólidos  editados  pelo  Município,  inclusive  mediante
consórcio  público  do  qual  participe.

Parágrafo único - No caso de plano mencionado no
caput  deste  artigo  ser  alterado  após  a  celebração  do
contrato, deverá o prestador adequar os serviços às novas
disposições, se mais restritivas, desde que reestabelecido o
equilíbrio econômico-financeiro.

CAPÍTULO III
Da Regulação e da Fiscalização dos Serviços
Art. 5º - Fica o Consórcio Intermunicipal de Resíduos

Sólidos do Oeste Paulista -  Cirsop autorizado a celebrar
contratos e convênios, ou instrumentos congêneres, com
entidade  reguladora  para  fins  de  regulação  e  fiscalização
dos serviços públicos concedidos na forma prevista por esta
Lei Complementar.

§ 1º - Para a delegação das atividades de regulação e
de  fiscalização,  deverão  ser  observados  os  procedimentos
pertinentes  à  entidade  escolhida,  incluindo  a  eventual
obrigação de pagamento de remuneração das atividades de
regulação e de fiscalização.

§ 2º - Sem prejuízo da delegação das atividades de
regulação  e  de  fiscalização  para  entidade  reguladora,  o
Poder  Executivo  exercerá  atividades  fiscalizatórias,  nos
termos  do  contrato,  com  a  instituição  dos  devidos
mecanismos e procedimentos de controle social.

CAPÍTULO IV
Da Remuneração dos Serviços

Art.  6º  -  A  remuneração  do  prestador  como
contrapartida  pela  prestação  dos  serviços  públicos  será
definida  no  instrumento  de  contrato,  observado  o  previsto
na  legislação  e  na  Norma de  Referência  nº  1/2021,  da
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA.

Parágrafo  único  -  O  contrato,  para  fins  de
modicidade tarifária, autorizará a concessionária a auferir
receitas de outras fontes, tais como receitas alternativas,
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complementares, acessórias ou de projetos associados.
CAPÍTULO V

Da Garantia Pública
Art.  7º -  Os  pagamentos  a  cargo do  Município  ao

Cirsop, nos termos previstos em contrato de programa ou
instrumento congênere, inclusive na qualidade de usuário,
poderão ser garantidos com as receitas advindas do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM ou da quota-parte do
Município  no  Imposto  de  Circulação  de  Mercadoria  e
Serviços  -  ICMS,  admitida  a  participação  de  instituição
financeira fiduciária.

Parágrafo  único  -  Ao  Cirsop  fica  autorizado  gravar
em garantia as receitas mencionadas no caput deste artigo,
para  fins  de  assegurar  os  pagamentos  previstos  em
contrato  que  celebrar  com  o  prestador  dos  serviços.

CAPÍTULO VI
Do Serviço Adequado

Art.  8º  -  A  delegação  autorizada  por  esta  Lei
Complementar implica prestação de serviço adequado, com
o pleno atendimento dos usuários.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei Complementar,
serviço adequado é o que atende:

I.  as  condições  gerais  de  prestação  de  serviço
previstas em norma editada pela entidade reguladora; e

II. ao previsto no Plano de Trabalho apresentado pela
concessionária, aprovado pelo Poder Concedente.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art.  9º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 10° - Revogam-se as disposições em contrário.
JOSÉ BONILHA SANCHES

Prefeito Municipal
LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES

Chefe de Seção de Secretaria
Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma

data.
...........................................................................................................

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE
C O N S Ó R C I O  P Ú B L I C O  D O  C O N S Ó R C I O
INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO OESTE
PAULISTA – CIRSOP

Considerando  as  alterações  promovidas  pela  Lei
federal nº 14.662, de 24 de agosto de 2023, na Lei federal
nº  11.107,  de 6  de abril  de 2005 –  Lei  dos  Consórcios
Públicos;

Considerando o deliberado pela Assembleia Geral do
CIRSOP realizada no dia [] de novembro de 2023;

Fica  alterado  o  Contrato  de  Consórcio  Público  do
CIRSOP, originado de ratificação de protocolo de intenções,
passando tal instrumento a viger com a redação seguinte:

Título I
Das Disposições Iniciais
Capítulo I
Dos Consorciados
Cláusula  1ª  (Dos  subscritores).  Poderão  ser

consorciados  os  Municípios  qualificados  no  Anexo  I  deste
instrumento.

§  1º  O  ente  não  mencionado  no  Anexo  I  somente
poderá integrar o Consórcio por meio de instrumento de
alteração do Contrato de Consórcio Público que, conforme
prevê o art. 12-A, da Lei federal nº 11.107/2005, inserido
pela  Lei  federal  nº  14.662/2023,  terá  a  sua  eficácia
condicionada à sua aprovação pela Assembleia Geral  do
Consórcio  e  à  ratificação  mediante  lei  pela  maioria  dos
entes  consorciados.

§  2º  Todos  os  Municípios  criados  através  de
desmembramento  ou  de  fusão  de  quaisquer  dos  entes
mencionados  nos  incisos  do  caput  desta  cláusula
considerar-se-ão  subscritor  do  Contrato  de  Consórcio  ou
consorciado  caso  o  Município-mãe,  ou  o  que  tenha
participado da fusão ou incorporação, seja respectivamente
subscritor ou consorciado.

Cláusula  2ª  (Da ratificação).  Os  Municípios  constantes
do Anexo I que não sejam ainda consorciados nos termos
de instrumento de Contrato de Consórcio Público em sua
redação anterior, ingressarão no Cirsop mediante ofício do
prefeito municipal dirigido ao representante legal do Cirsop,
informando  a  subscrição  do  município  aos  termos  do
presente  instrumento,  nos  termos  de  lei  municipal
ratificadora;

§  1º  Será  automaticamente  admit ido  como
consorciado, o ente que comunicar sua adesão ao Cirsop
em até dois anos da aprovação deste instrumento.

§  2º  A  lei  de  ratificação  poderá  prever  reservas  para
afastar ou condicionar a vigência de cláusulas, parágrafos,
incisos  ou  alíneas  deste  instrumento.  Nesta  hipótese,  o
consorciamento  dependerá  de  que  as  reservas  sejam
aceitas pelos demais entes da Federação subscritores do
presente instrumento.

§ 3º A alteração do contrato de consórcio dependerá
de  instrumento  aprovado  pela  assembleia  geral,  ratificado
mediante lei pela maioria dos entes consorciados.

Capítulo II
Da Denominação, Prazo e Sede
Cláusula 3ª (Da denominação e natureza jurídica). O

CONSÓRCIO  INTEMUNICIPAL  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  DO
OESTE PAULISTA – Cirsop é autarquia, do tipo associação
pública (art. 41, IV, do Código Civil).

Cláusula 4ª (Do prazo de duração). O Consórcio vigerá
por prazo indeterminado.

Cláusula 5ª (Da sede e área de atuação). A sede do
Consórcio é o Município de Álvares Machado, Estado de São
Paulo,  e  sua  área  de  atuação  corresponde à  soma dos
territórios dos Municípios consorciados.

Parágrafo  Único.  A  Assembleia  Geral  do  Consórcio,
presentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos consorciados,
poderá alterar a sede, com a aprovação de pelo menos 4/5
(quatro quintos) dos votos dos consorciados presentes.

Capítulo III
Das Finalidades
Cláusula  6ª  (Das  finalidades)  O  Cirsop  possui  por
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finalidade promover a cooperação entre seus consorciados
ou com outros  entes  da Federação em todos  os  temas
relativos ao planejamento e gestão do serviço público de
manejo de resíduos sólidos urbanos – SMRSU, em especial:

I.  exercer  a  titularidade sobre  o  serviço  público  de
manejo  de  resíduos  sólidos  urbanos,  inclusive  definindo  a
entidade responsável por sua regulação e fiscalização, bem
como, celebrando os competentes contratos, definir os seus
prestadores e outros aspectos do serviço;

II. promover a produção de conhecimento e a melhoria
da gestão do serviço público de manejo de resíduos sólidos
urbanos nos municípios consorciados,  inclusive mediante
apoio  técnico  e  a  promoção  de  publicações,  cursos  e
treinamentos ;

III. exercer o planejamento, a regulação, a fiscalização
da gestão dos resíduos da construção civil e dos resíduos
volumosos,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  dos
geradores, transportadores e processadores bem como, nos
termos do que autorizar resolução da Assembleia Geral, de
outros resíduos de responsabilidade do gerador;

IV.  atendendo  solicitação  de  entes  consorciados,
realizar licitações compartilhadas, de cada uma das quais,
decorram contratos celebrados por entes consorciados ou
órgãos  de  sua  administração  indireta,  restritas  às  que
tenham como objeto fornecimento de bens ou serviços de
interesse direto ou indireto do serviço público de manejo de
resíduos sólidos urbanos;

V. nos termos do acordado entre entes consorciados,
viabilizar o compartilhamento ou o uso em comum de:

a) instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão,
de manutenção e de informática;

b) pessoal técnico; e
c) procedimentos de admissão de pessoal;
§ 1º O compartilhamento ou o uso comum de bens

previsto no inciso V do caput será disciplinado por contrato
entre os municípios interessados e o Consórcio.

§ 2º Os bens alienados, cedidos em uso ou destinados
ao Consórcio pelo consorciado que se retira somente serão
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão do
instrumento de transferência ou de alienação.

§ 3º Para os fins do previsto no art.  4º,  XI,  alínea “e”,
da Lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005 – Lei de
Consórcios Públicos, as tarifas e outros preços públicos dos
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos
deverão  ser  fixadas  tendo  em  vista  a  capacidade  de
pagamento dos usuários, a indução ao regime de eficiência,
ao volume de serviços efetivamente fruídos ou colocados à
disposição, na forma de medições ou estimativas.

§ 4º O Cirsop poderá se associar à Associação Nacional
dos  Serviços  Municipal  de  Saneamento  –  ASSEMAE e  à
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental –
ABES,  bem  como  pagar  as  contribuições  associativas
decorrentes.

Cláusula  7ª  (Da  consecução  das  finalidades)  Para  a
consecução  de  suas  finalidades,  o  Cirsop  poderá:

I.  representar  o  conjunto  dos  municípios  que  o

integram perante  quaisquer  outras  entidades  de  direito
público ou privado, nacionais e internacionais, nos termos
fixados por decisão da Assembleia Geral;

II. contratar pessoal, em regime de emprego público,
atendidas  as  condições,  remuneração  e  números  de
empregos públicos previstos neste contrato;

III. administrar seus bens móveis e imóveis, bem como
gerir bens de terceiros que estejam sob sua administração,
inclusive acervos técnicos e cadastros de informações;

IV.  firmar  convênios,  contratos,  acordos  de  qualquer
natureza,  receber  auxílios,  contribuições  e  subvenções
sociais  ou econômicas de outras entidades e órgãos da
Administração Pública;

V. arrecadar receitas derivadas de sua atividade, bem
como  receber  transferências  de  outros  entes  públicos,
exigido contrato de rateio quando o transferente for ente
consorciado;

VI.  promover desapropriação e instituir  servidões ou
ocupações  temporárias,  nos  termos  previstos  em
declaração  de  utilidade  pública  ou  de  interesse  social
realizada por ente consorciado ou conveniado ao Cirsop;

VII. promover licitações para a contratação de bens e
serviços de seus interesses, bem como para promover a
delegação da prestação do serviço público ou de atividade
dele integrante;

VIII.  representar  os  titulares,  ou  parte  deles,  em
contrato de concessão celebrado após licitação que tenha
por objeto a delegação da prestação de serviço público de
manejo de resíduos sólidos ou de atividade dele integrante;

IX. exercer todas as atribuições previstas para o Cirsop
em  convênios  de  cooperação,  contrato  de  programa  e
instrumentos congêneres;

X.  decretar  intervenção  ou  caducidade  nos  termos
indicados  por  entidade  reguladora,  bem  como  exercer
outras formas de extinção de atos ou contratos que tenham
por objeto a delegação da prestação de serviços públicos
ou de atividade dele integrante;

XI. contratar, com dispensa de licitação, associações
ou  cooperativas  formadas  exclusivamente  por  pessoas
físicas  de  baixa  renda reconhecidas  como catadores  de
materiais  recicláveis  para  prestar  serviços  de  coleta,
processamento  e  comercialização  de  resíduos  sólidos
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema
de coleta seletiva de lixo; e

XII. apoiar as associações e cooperativas de catadores
de materiais recicláveis, por meio de repasse de recursos
ou aprimoramento das estruturas existentes, sem prejuízo
do disposto inciso XI.

§ 1º O Consórcio poderá realizar operação de crédito
com  vistas  ao  financiamento  de  equipamentos,  obras  e
instalações  vinculadas  aos  seus  objetivos,  entregando
como pagamento  ou  como garantia  receitas  futuras  da
prestação  de  serviços,  ou  tendo  como  garantidores  os
entes consorciados interessados.

§ 2º A garantia dos entes consorciados em operação de
crédito  prevista  no  §  1º  exige  autorização  específica  dos
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respectivos legislativos.
§ 3º Os limites e as condições para a realização das

operações  de  crédito  previstas  no  §  2º  deverão  ser
atendidos  individualmente  por  cada  ente  federado
consorciado.

§  4º  Para  a  avaliação  dos  limites  e  das  condições
individuais  a  que  se  refere  o  §3º,  o  Cirsop  deverá,  no
momento  da  proposta  de  contratação  de  operação  de
crédito, eleger uma das seguintes formas de apropriação
do valor total da operação entre os consorciados:

I. a quota-parte do ente da Federação no contrato de
rateio vigente no momento da contratação da operação de
crédito; ou

II. a quota de investimentos decorrentes da operação
de crédito que o consórcio público planejou para cada ente
da Federação consorciado, admitida inclusive a hipótese de
que  um  ou  mais  consorciados  não  tenham  quota  em
determinada operação.

§ 5º Quando a operação de crédito exigir garantias e
contragarantias  para  sua realização,  ambas deverão ser
oferecidas pelos entes da Federação consorciados de forma
proporcional à apropriação do valor total da operação.

Capítulo IV
Da  Gestão  Associada  dos  Serviços  Públicos  de

Saneamento Básico
Cláusula 8ª (Da autorização da gestão associada de

serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos).
Os Municípios consorciados autorizam a gestão associada
dos  serviços  públicos  de  manejo  de  resíduos  sólidos
urbanos, no que se refere:

I.  ao  planejamento,  à  regulação  e  à  fiscalização  pelo
Consórcio  dos  serviços  públicos  de  manejo  de  resíduos
sólidos urbanos;

II. à prestação, pelo Consórcio, de serviço público de
manejo de resíduos sólidos urbanos ou de atividade dele
integrante,  nos  termos  de  contrato  de  programa  firmado
com  o  Município  interessado;

III.  à  delegação da prestação de serviço público de
manejo de resíduos sólidos urbanos ou de atividade dele
integrante.

Cláusula 9ª (Da área da gestão associada de serviços
públicos).  A  gestão  associada  abrangerá  os  serviços
prestados  no  âmbito  dos  territórios  dos  Municípios  que
efetivamente se consorciarem.

Cláusula  10ª  (Das  competências  cujo  exercício  se
atribui  ao  Consórcio).  Para  a  consecução  da  gestão
associada, os entes consorciados atribuem ao Consórcio o
exercício das competências de planejamento, da regulação,
da  fiscalização  e  da  prestação  dos  serviços  de  manejo  de
resíduos sólidos urbanos.

Parágrafo  Único.  As  competências  mencionadas  no
caput e cujo exercício foi atribuído ao Consórcio incluem,
dentre outras atividades:

I.  a  elaboração,  o  monitoramento  e  a  avaliação  de
planos de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos, na
área da gestão associada;

II. o exercício do poder de polícia relativo ao serviço
público,  especialmente  a  aplicação  de  penalidades  por
descumprimento  de  preceitos  administrativos  ou
contratuais,  bem  como  a  intervenção  e  retomada  da
operação  dos  serviços  delegados,  por  indicação  da
entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei
e nos documentos contratuais; e

III. o reajuste de taxas e multas relativas ao serviço
público de manejo de resíduos sólidos urbanos.

Título II
Da Organização do Consórcio
Capítulo I
Disposições Gerais
Cláusula  11ª  (Dos  estatutos).  O  Consórcio  será

organizado por estatutos cujas disposições, sob pena de
nulidade, deverão atender a todas as cláusulas do presente
instrumento.

Parágrafo Único. Os estatutos poderão dispor sobre o
exercício  do  poder  discipl inar  e  regulamentar,
procedimento administrativo e outros temas referentes ao
funcionamento e organização do Consórcio.

Capítulo II
Dos Órgãos
Cláusula 12ª (Dos órgãos). O Consórcio é composto dos

seguintes órgãos:
I. Assembleia Geral;
II. Conselho Participativo;
III. Presidência e Vice-presidência;
IV. Tesoureiro;
V. Secretário Geral; e
VI. Secretário Executivo;
§ 1º Os estatutos do Consórcio poderão criar outros

órgãos,  vedada a criação de novos cargos,  empregos e
funções remunerados.

§ 2º As competências dos órgãos serão estabelecidas
nos Estatutos.

Capítulo III
Da Assembleia Geral
Seção I
Do Funcionamento
Cláusula 13ª (Natureza e composição). A Assembleia

Geral, instância máxima do Consórcio, é órgão colegiado
composto pelos  Chefes  do Poder  Executivo de todos os
entes consorciados.

§ 1º Os Vice-Prefeitos poderão participar de todas as
reuniões da Assembleia Geral com direito a voz.

§ 2º No caso de ausência de Prefeito, o Vice-Prefeito
assumirá a representação do ente federativo na Assembleia
Geral, inclusive com direito a voto.

§ 3º Nenhum servidor do Consórcio poderá representar
qualquer ente consorciado na Assembleia Geral.

§  4º  Ninguém  poderá  representar  dois  ou  mais
consorciados na mesma Assembleia Geral.

§  5º  As  Assembleias  Gerais  são  públicas,  nelas
podendo  comparecer  qualquer  do  povo,  desde  que  não
prejudique  a  boa  condução  dos  trabalhos,  salvo  nas
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hipóteses em que por lei for admitido o sigilo.
Cláusula  14ª  (Das  reuniões).  A  Assembleia  Geral

reunir-se-á ordinariamente na primeira quinzena de janeiro,
e, extraordinariamente, sempre que convocada.

Parágrafo  único.  A  forma  de  convocação  das
Assembleias  Gerais  ordinárias  e  extraordinárias  será
definida  nos  estatutos.

Cláusula 15ª (Dos votos). Na Assembleia Geral, cada
um dos Municípios consorciados terá direito a um voto.

§ 1º O voto será público, nominal, admitindo-se o voto
secreto  somente  nos  casos  de  julgamento  em  que  se
suscite a aplicação de penalidade a servidores do Consórcio
ou a ente consorciado.

§ 2º O Presidente do Consórcio, salvo nas eleições, nas
destituições e nas decisões que exijam quórum qualificado,
votará apenas em caso de desempate.

Cláusula 16ª (Do quórum). A Assembleia Geral instalar-
se-á com a presença de pelo menos 2/5 (dois quintos) dos
entes  consorciados,  somente  podendo  deliberar  com  a
presença  de  mais  da  metade  dos  entes  consorciados,
exceto sobre as matérias que exijam quórum superior nos
termos deste instrumento ou dos estatutos.

Seção II
Das Competências
Cláusula  17ª  (Das  competências).  Compete  à

Assembleia  Geral:
I.  homologar  o  ingresso  no  Consórcio  de  ente

federativo que tenha ratificado este instrumento após dois
anos da sua aprovação em Assembleia Geral;

II. aplicar a pena de exclusão do Consórcio;
III.  elaborar os estatutos do Consórcio e aprovar as

suas alterações, em Assembleia convocada especialmente
para  tal  finalidade,  exigida  a  aprovação  em 3/5  dos  votos
dos membros da Assembleia Geral;

IV. eleger, para mandatos de 2 (dois) anos, permitida a
reeleição para único período subsequente o Presidente do
Consórcio em eleição conjunta com o Vice-presidente;

V.  destituir,  de  forma  imotivada,  o  Presidente,  o
Tesoureiro ou o Secretário Geral;

VI.  homologar  a  indicação  do  Tesoureiro  e  do
Secretário Geral;

VII. aprovar:
a. o orçamento plurianual;
b.  o  orçamento  anual  do  Consórcio,  bem como  os

respectivos  créditos  adicionais,  inclusive  a  previsão  de
aportes  a  serem  cobertos  por  recursos  advindos  de
contrato de rateio;

c. a realização de operações de crédito;
d. a alienação e a oneração de bens do Consórcio ou a

oneração daqueles em relação aos quais, nos termos de
contrato  ou  instrumento  congênere,  tenham  sido
outorgados  os  direitos  de  exploração  ao  Consórcio;

e. os planos de gestão integrada de resíduos sólidos na
área da gestão associada;

f. os regulamentos dos serviços públicos de manejo de
resíduos sólidos urbanos e suas modificações;

VIII. as minutas de editais, de contratos e de outros
atos de delegação da prestação de de serviço público de
manejo de resíduos sólidos urbanos; e

o plano operacional de prestação do serviço público de
manejo  de  resíduos  sólidos  urbanos,  caso  essa  seja
atribuição  do  titular  nos  termos  previstos  em  norma
regulatória.

IX. aceitar a cessão de servidores por ente federativo
consorciado ou conveniado ao Consórcio;

X.  monitorar  e  avaliar  a  execução  dos  planos  dos
serviços públicos de gestão integrada de resíduos sólidos;

XI. apreciar e sugerir medidas sobre:
a. a melhoria dos serviços prestados pelo Consórcio;
b. o aperfeiçoamento das relações do Consórcio com

órgãos públicos, entidades e empresas privadas;
XII. julgar recursos relativos à:
a.  homologação  de  inscrição  e  de  resultados  de

concursos públicos;
b. aplicação de penalidades a servidores do Consórcio;
c.  autorizar  que  o  Consórcio  ingresse  em  juízo,

reservado ao Presidente a incumbência de, ad referendum,
tomar as medidas que reputar urgentes; e

XIII. autorizar a dispensa de empregados temporários.
§ 1º A Assembleia Geral,  presentes pelo menos 3/5

(três quintos) dos consorciados, poderá aceitar a cessão de
servidores efetivos ao Consórcio. No caso de cessão com
ônus para o Consórcio exigir-se-á, para a aprovação pelo
menos  4/5  (quatro  quintos)  dos  votos  dos  consorciados
presentes.

§  2º As competências  arroladas nesta cláusula  não
prejudicam que outras sejam reconhecidas pelos estatutos.

Seção III
Da Eleição e da Destituição do Presidente e do Vice-

Presidente
Cláusula 18ª (Da eleição do Presidente e do Vice-

Presidente). O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos
em  Assembleia  especialmente  convocada,  podendo  ser
apresentadas  candidaturas  nos  primeiros  30  (trinta)
minutos. Somente serão aceitos como candidatos Chefes
do Poder Executivo de ente consorciado.

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos
mediante voto público e nominal.

§  2º  Serão  considerados  eleitos  os  candidatos  que
obtiverem  ao  menos  2/3  (dois  terços)  dos  votos  dos
presentes, só podendo ocorrer a eleição com a presença de
ao menos 3/5 (três quintos) dos consorciados.

§ 3º Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado 2/3
(dois terços) dos votos dos presentes, realizar-se-á segundo
turno de eleição, tendo como concorrentes os dois mais
votados  no  primeiro  turno.  No  segundo  turno  serão
considerados eleitos os candidatos que obtiverem metade
mais um dos votos válidos, brancos e nulos.

§ 4º Não obtido o número de votos mínimo mesmo em
segundo turno, será convocada nova Assembleia Geral com
essa mesma finalidade,  a  se realizar  entre 20 (vinte)  e  40
(quarenta) dias, prorrogando-se pro tempore o mandato do
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Presidente e do Vice-Presidente em exercício.
Cláusula  19ª  (Da  destituição  do  Presidente  e  de

Diretor). Em qualquer Assembleia Geral poderá ser votada
a  destituição  do  Presidente  do  Consórcio  ou  do  Vice-
Presidente, bastando ser apresentada moção de censura
com  apoio  de  pelo  menos  1/5  (um  quinto)  dos  entes
consorciados, desde que presentes pelo menos metade dos
entes consorciados.

§ 1º Em todas as convocações de Assembleia Geral
deverá  ser  considerado  como  primeiro  item  de  pauta:
“apreciação de eventuais moções de censura”.

§ 2º Apresentada moção de censura,  as discussões
serão  interrompidas  e  será  a  mesma  imediatamente
apreciada, sobrestando-se os demais itens da pauta.

§ 3º A votação da moção de censura será efetuada
depois de facultada a palavra, por quinze minutos, ao seu
primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente ou do
Vice-Presidente que se pretenda destituir.

§ 4º Será considerada aprovada a moção de censura
por  metade  mais  um  dos  votos  dos  representantes
presentes  à  Assembleia  Geral,  em  votação  pública  e
nominal.

§ 5º Caso aprovada moção de censura do Presidente
ou  do  Vice-Presidente  do  Consórcio,  ele  estará
automaticamente  destituído,  procedendo-se,  na  mesma
Assembleia, à eleição do Presidente ou de Vice-Presidente
para completar o período remanescente de mandato.

§ 6º Na hipótese de não se viabilizar a eleição de novo
Presidente  ou  de  Vice-Presidente,  será  designado
Presidente  ou  Vice-Presidente  pro  tempore,  por  metade
mais  um  dos  votos  presentes.  O  Presidente  ou  Vice-
Presidente pro tempore  exercerá as suas funções até a
próxima Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e
40 (quarenta) dias.

§  7º  Rejeitada  moção  de  censura,  nenhuma  outra
poderá  ser  apreciada  na  mesma Assembleia  e  nos  180
(cento e oitenta) dias seguintes.

Seção IV
Das Atas
Cláusula 20ª (Do registro). Nas atas da Assembleia

Geral serão registradas:
I.  por  meio  de  lista  de  presença,  todos  os  entes

federativos representados na Assembleia Geral, indicando o
n o m e  d o  r e p r e s e n t a n t e  e  o  h o r á r i o  d e  s e u
comparecimento;

II. de forma resumida, todas as intervenções orais e,
como  anexo,  todos  os  documentos  que  tenham  sido
entregues  ou  apresentados  na  reunião  da  Assembleia
Geral;

III. a íntegra de cada uma das propostas votadas na
Assembleia  Geral  e  a  indicação  expressa  e  nominal  de
como  cada  representante  nela  votou,  bem  como  a
proclamação dos resultados da votação.

§ 1º Somente se reconhecerá sigilo de documentos e
declarações  efetuadas  na  Assembleia  Geral  mediante
decisão na qual se indiquem expressamente os motivos do

sigilo. A decisão será tomada pela metade mais um dos
votos  dos  presentes  e  a  ata  deverá  indicar  expressa  e
nominalmente os representantes que votaram a favor  e
contra o sigilo, não podendo esta parte da ata ser também
submetida a sigilo.

§ 2º A ata será rubricada em todas as suas folhas,
inclusive de anexos, por aquele que a lavrou e por quem
presidiu o término dos trabalhos da Assembleia Geral.

Cláusula 21ª (Da publicação). Sob pena de ineficácia
das decisões nela tomadas, a íntegra da ata da Assembleia
Geral  será,  em  até  10  (dez)  dias,  afixada  na  sede  do
Consórcio e publicada no sítio que o Consórcio mantiver na
internet por pelo menos quatro anos.

Capítulo IV
Do Conselho Participativo
Cláusula  22ª  (Das  atribuições)  Ao  Conselho

Participativo  compete  exercer  o  controle  social  sobre  o
serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos e
sobre  a  atuação  do  Cirsop,  nos  termos  previstos  nos
estatutos e em seu regimento interno.

Cláusula  23ª  (Da  composição)  O  Conselho
Participativo  será  constituído  por  um  representante  de
órgão colegiado de controle social do saneamento básico
de cada município consorciado.

§  1º  Caberá  a  cada  órgão  colegiado  municipal  de
controle  social  eleger  o  seu  representante  no  Conselho
Participativo, na conformidade de sua organização interna.

§  2º  Na  ausência  de  órgão  de  controle  social  do
saneamento  básico,  o  representante  do  município  no
Conselho  Participativo  será  escolhido  pela  Câmara
Municipal.

§ 3º O representante mencionado no caput não precisa
ser integrante do órgão colegiado de controle social que o
escolheu,  podendo  tal  escolha  inclusive  recair  em
representantes  da  Universidade  ou  de  cooperativas  ou
associações de catadores de materiais recicláveis.

§  4º  Presidirá  o  Conselho  Participativo  um de  seus
membros, eleito por mais da metade dos votos do Conselho
Participativo, nos termos dos Estatutos.

Da Presidência e da Vice-presidência
Cláusula 24ª (Da competência). Sem prejuízo do que

preverem  os  estatutos  do  Consórcio,  incumbe  ao
Presidente:

I. presidir as reuniões da Assembleia Geral e exercer o
voto de qualidade;

I I .  r e p r e s e n t a r  o  C o n s ó r c i o  j u d i c i a l  e
extrajudicialmente,  inclusive  no  estabelecimento  de
contratos  de  rateio  com  os  entes  consorciados  e  na
celebração  de  convênios  de  transferência  voluntária  de
recursos da União para o Consórcio.

III. Superintender a arrecadação e ordenar as despesas
do  Consórcio  e  responsabilizar-se  por  sua  prestação  de
contas;

IV.  nomear  e,  de  forma  imotivada,  exonerar  o
Secretário Executivo;

V.  indicar  o  Tesoureiro  e  o  Secretário  Geral  para



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO

Conforme Lei Municipal nº 2.787, de 18 de agosto de 2020

Quarta-feira, 06 de março de 2024 Ano V | Edição nº 769 Página 15 de 23

Município de Santo Anastácio - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

homologação pela Assembleia Geral;
VI.  movimentar,  juntamente  com  o  Tesoureiro,  as

contas bancárias e os recursos do consórcio, podendo esta
competência ser delegada total ou parcialmente, mediante
aprovação da Assembleia Geral;

VII.  dar  encaminhamento  as  deliberações  da
Assembleia  Geral;  e

VIII.  zelar  pelos  interesses  do  Consórcio,  exercendo
todas as competências que não tenham sido outorgadas
por este instrumento ou pelos estatutos a outro órgão do
Consórcio.

§  1º  Com  exceção  das  competências  previstas  no
inciso IV, todas as demais poderão ser delegadas ao Vice-
Presidente.

§  2º  Por  razões  de  urgência  ou  para  permitir  a
celeridade  na  condução  administrativa  do  Consórcio,  o
Vice-Presidente poderá ser autorizado a praticar atos ad
referendum do Presidente.

§ 3º O Presidente que se afastar do cargo por até 180
dias  para  não  incorrer  em  inelegibilidade  poderá  ser
substituído pelo Vice-Presidente.

§  4º  Se  for  inviável  a  substituição,  o  Secretário
Executivo  responderá  interinamente  pelo  expediente  da
Presidência.

§  5º  Compete  ao  Vice-presidente  substituir  o
Presidente  nas  suas  ausências  e  impedimentos.

§ 6º O Presidente e o Vice-presidente tomarão posse e
prestarão compromisso perante a Assembleia Geral que os
elegeu, na forma dos Estatutos.

Capítulo V
Do Tesoureiro e do Secretário Geral
Cláusula  25ª.  (Do  provimento)  O  Tesoureiro  e  o

Secretário  Geral,  uma vez  homologadas suas  indicações
pela  Assembleia  Geral,  tomarão  posse  perante  o
Presidente.

Cláusula  26ª  (Das  atribuições  do  Tesoureiro)  São
atribuições do Tesoureiro:

I. movimentar, juntamente com o Presidente, as contas
bancárias  e  os  recursos  do  consórcio,  podendo  esta
competência ser delegada total ou parcialmente, mediante
aprovação da Assembleia Geral; e

II. exercer outras atribuições previstas nos estatutos.
Cláusula 27ª (Das atribuições  do Secretário  Geral)

São atribuições do Secretário Geral:
I.  exercer as funções e executar as tarefas que lhe

tenham sido cometidas pelo Presidente ou pela Assembleia;
II. exercer outras atribuições previstas nos estatutos.
Capítulo VI – Do Secretário Executivo
Cláusula  28ª  (Do  provimento  e  exercício)  O

Secretário  Geral  tomará  posse  e  prestará  compromisso
perante o  Presidente,  entrando em exercício  no dia  útil
seguinte.

Cláusula  29ª  (Das  atribuições  do  Secretário
Executivo)  São  atribuições  do  Secretário  Executivo:

I.  exercer as funções e executar as tarefas que lhe
tenham sido cometidas pelo Presidente ou pela Assembleia;

II. exercer outras atribuições previstas nos estatutos.
Título III
Da Gestão Administrativa
Capítulo I
Dos Agentes Públicos
Seção I
Disposições Gerais
Cláusula 30ª (Do exercício de funções remuneradas).

Somente  serão  remunerados  pelo  Consórcio  para  nele
exercer  funções  os  contratados  para  ocupar  o  emprego
público  de  Secretário  Executivo,  de  Coordenador  de
Projetos  ou  de  Assessor  Técnico,  cujos  requisitos  de
provimento e remuneração máxima serão fixados no Anexo
II deste instrumento.

§ 1º A remuneração dos empregos públicos do Cirsop
será fixada em resolução da Assembleia Geral, observada a
remuneração máxima prevista no Anexo II.

§ 2º As atividades da Presidência e da Vice-Presidência
do Consórcio, bem como a participação dos representantes
dos entes consorciados na Assembleia Geral e em outras
atividades  do  Consórcio  não  será  remunerada,  sendo
considerada trabalho público relevante.

Seção II
Dos Empregos Públicos
Cláusula 31ª (Do regime jurídico). Os servidores do

Consórcio  são  regidos  pela  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho – CLT.

§  1º  Os  estatutos  deliberarão  sobre  a  estrutura
administrativa do Consórcio, obedecendo ao disposto neste
instrumento,  especialmente  quanto  à  descrição  das
funções, lotação, jornada de trabalho e denominação de
seus empregos públicos.

§ 2º A dispensa de empregados públicos, com exceção
do  Secretário  Executivo,  dependerá  de  autorização  da
Assembleia Geral.

§ 3º Os empregados do Consórcio não poderão ser
cedidos aos consorciados ou a terceiros.

§  4º  A  contratação  temporária  por  excepcional
interesse  público  somente  será  admitida  para  prover
emprego público efetivo vago quando em trâmite concurso
público para seu provimento, não podendo exceder o prazo
de doze meses, incluídas prorrogações.

Capítulo II
Dos Contratos
Seção I
Do Procedimento de Contratação
Cláusula 32ª (Do  procedimento  de  contratação)  O

procedimento  de  contratação  será  disciplinado  nos
Estatutos. e seu ato convocatório, decisões de habilitação,
julgamento  das  propostas  e  decisões  de  recursos
publicadas no sítio do Consórcio na internet por pelo menos
quatro anos e afixadas na sede do consórcio.

Parágrafo  Único.  Na  contratação  de  obras,  o
procedimento licitatório será iniciado após a realização de
audiência pública sobre o edital  de licitação na sede do
Consórcio;
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Seção II
Da Transparência
Cláusula 33ª (Da publicidade). Todos os contratos de

valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) terão as
suas íntegras e publicadas no sítio do Consórcio na Internet
por pelo menos quatro anos.

Cláusula 34ª (Da execução do contrato).  Qualquer
cidadão,  independentemente  de  demonstração  de
interesse,  tem o  direito  de  ter  acesso  aos  documentos
sobre a execução e pagamento de contratos celebrados
pelo Consórcio.

Parágrafo Único. Todos os pagamentos superiores a
R$ 10.000,00 (dez mil reais) serão publicados no sítio do
Consórcio na internet por pelo menos quatro anos, sendo
que, no caso de obras, da publicação constará o laudo de
medição e o nome do responsável por sua aferição.

Título IV
Da Gestão Econômica e Financeira
Capítulo I
Disposições Gerais
Cláusula  35ª  (Do  regime  da  atividade  financeira).  A

execução  das  receitas  e  das  despesas  do  Consórcio
obedecerá  às  normas  de  direito  financeiro  aplicáveis  às
entidades  públicas.

Cláusula  36ª  (Das  relações  financeiras  entre
consorciados  e  o  Consórcio).  Os  entes  consorciados
somente entregarão recursos ao Consórcio quando:

I. tenham contratado o Consórcio para a prestação de
serviços,  execução  de  obras  ou  fornecimento  de  bens,
respeitados os valores de mercado;

II. houver contrato de rateio.
Parágrafo  Único.  Os  entes  consorciados  respondem

subsidiariamente pelas obrigações do Consórcio.
Cláusula  37ª  (Da  fiscalização).  O  Consórcio  estará

sujeito  à  fiscalização  contábil,  operacional  e  patrimonial
pelo  Tribunal  de  Contas  competente  para  apreciar  as
contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do
Consórcio, inclusive quanto à legalidade, à legitimidade e à
economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de
receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido
em razão  de  cada  um dos  contratos  que  os  entes  da
Federação consorciados vierem a celebrar com o Consórcio.

Capítulo II
Dos Convênios
Cláusula 38ª (Dos convênios para receber recursos).

Com o objetivo  de receber  transferência  de recursos,  o
Consórcio  fica  autorizado  a  celebrar  convênios  com
entidades  governamentais  ou  privadas,  nacionais  ou
estrangeiras,  exceto  com  entes  consorciados  ou  com
entidades a eles vinculadas.

Cláusula 39ª (Da  interveniência).  Fica  o  Consórcio
autorizado a comparecer como interveniente em convênios
celebrados  entre  entes  consorciados  ou  entre  estes  e
terceiros, a fim de receber ou aplicar recursos.

Título V
Da Saída do Consorciado

Capítulo I
Do Recesso
Cláusula 40ª (Do recesso). A retirada de membro do

Consórcio dependerá de ato formal de seu representante
na  Assembleia  Geral,  nos  termos  autorizados  por  lei
específica.

§  1º  O  recesso  não  prejudicará  as  obrigações  já
constituídas  entre  o  consorciado  que  se  retira  e  o
Consórcio, inclusive os contratos, cuja extinção dependerá
do pagamento das indenizações eventualmente devidas.

§ 2º Os bens destinados ao Consórcio pelo consorciado
que  se  retira  não  serão  revertidos  ou  retrocedidos,
excetuadas as hipóteses de:

I.  decisão  nesse  sentido  da  Assembleia  Geral  do
Consórcio,  presentes  pelo  menos  3/5  (três  quintos)  dos
consorciados, com a aprovação de pelo menos 2/3 (dois
terços) dos votos dos consorciados presentes;

II. expressa previsão no instrumento de transferência
ou de alienação;

III.  reserva  da  lei  de  ratificação  que  tenha  sido
regularmente  aprovada  pelos  demais  subscritores  do
Protocolo  de  Intenções,  deste  instrumento  ou  pela
Assembleia  Geral  do  Consórcio.

Capítulo II
Da Exclusão
Cláusula  41ª  (Das  hipóteses  de  exclusão).  São

hipóteses de exclusão de ente consorciado:
I.  a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei

orçamentária  ou  em  créditos  adicionais,  de  dotações
suficientes  para suportar  as  despesas assumidas por  meio
de contrato de rateio;

II. a existência de motivos graves, reconhecidos, em
deliberação  fundamentada,  pela  maioria  absoluta  dos
presentes  à  Assembleia  Geral  especialmente  convocada
para esse fim;

III. a recusa em permitir a prática de qualquer ato que
venha  a  prejudicar  a  boa  execução  de  contrato  de
concessão celebrado pelo Consórcio; e

IV. outras hipóteses previstas nos estatutos.
§ 1º A exclusão prevista no inciso I do caput somente

ocorrerá após prévia suspensão, período em que o ente
consorciado poderá se reabilitar.

§ 2º Os estatutos poderão prever outras hipóteses de
exclusão.

§  3º  A  exclusão  não  prejudicará  as  obrigações  já
constituídas  entre  o  consorciado  que  se  retira  e  o
Consórcio.

Cláusula  42ª  (Do  procedimento).  Os  estatutos
estabelecerão  o  procedimento  administrativo  para  a
aplicação da pena de exclusão, respeitado o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

§ 1º A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por
meio  de  decisão  da  Assembleia  Geral,  presentes  pelo
menos  3/5  (três  quintos)  dos  consorciados,  com  a
aprovação de pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos dos
consorciados presentes.
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§  2º  Nos  casos  omissos,  e  subsidiariamente,  será
aplicado o procedimento previsto pela Lei nº. 9.784, de 29
de janeiro de 1999.

§  3º  Eventual  recurso  de  reconsideração  dirigido  à
Assembleia Geral não terá efeito suspensivo.

Título VI
Da Extinção do Consórcio
Cláusula 43ª (Da extinção) A extinção do contrato de

consórcio  dependerá  de  instrumento  aprovado  pela
Assembleia  Geral,  ratificado  mediante  lei  por  todos  os
entes  consorciados.

§ 1º Até que haja decisão que indique os responsáveis
por  cada  obrigação,  os  entes  consorciados  responderão
solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido
o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos
que deram causa à obrigação.

§ 2º Com a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio
retornará aos seus órgãos de origem.

Título VII
Das Disposições Finais
Capítulo I
Das Disposições Gerais
Cláusula 44ª (Do regime jurídico). O Consórcio será

regido pelo disposto na Lei nº. 11.107, de 6 de abril  de
2005; no Decreto Federal nº. 6.017, de 17 de janeiro de
2007; na Lei nº. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, no que
couber; pelo Contrato de Consórcio Público e pelas leis de
ratificações,  as  quais  se  aplicam  somente  aos  entes
federativos  dos  quais  emanaram.

Cláusula 45ª (Da interpretação). A interpretação do
disposto  neste  Contrato  deverá  ser  compatível  com  o
exposto  em  seu  Preâmbulo,  bem  como  aos  seguintes
princípios:

I.  respeito  à  autonomia  dos  entes  federativos
consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do Consórcio
depende apenas da vontade de cada ente federativo, sendo
vedado  que  lhe  sejam  oferecidos  incentivos  para  o
ingresso;

I I .  sol idariedade,  em  razão  da  qual  os  entes
consorciados se comprometem a não praticar qualquer ato,
comissivo  ou  omissivo,  que  venha  a  prejudicar  a  boa
implementação de qualquer dos objetivos do Consórcio;

III.  eletividade  de  todos  os  órgãos  dirigentes  do
Consórcio;

IV. transparência, pelo que não se poderá negar que o
Poder  Executivo  ou  Legislativo  de  ente  federativo
consorciado  tenha  acesso  a  qualquer  reunião  ou
documento  do  Consórcio;

V.  eficiência,  o  que  exigirá  que  todas  as  decisões  do
Consórcio  tenham  explícita  e  prévia  fundamentação
técnica, que demonstre sua viabilidade e economicidade.

Cláusula 46ª (Da exigibilidade). Quando adimplente
com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte
legítima para  exigir  o  pleno  cumprimento  das  cláusulas
previstas neste Contrato.

Cláusula 47ª (Da correção monetária). A Assembleia

Geral,  mediante  aplicação  de  índices  oficiais,  poderá
corrigir  monetariamente  os  valores  previstos  neste
instrumento.

Parágrafo  Único.  Os  valores  poderão  ser  fixados  a
menor  em  relação  à  aplicação  do  índice  de  correção,
inclusive para facilitar seu manuseio.

Cláusula 48ª (Da publicidade deste instrumento). O
presente  instrumento  deverá  estar  permanentemente
acessível no sítio da internet mantido pelo Consórcio ou,
ausente tal sítio, no sítio mantido pelo município no qual o
Presidente do Consórcio exerce o cargo de Prefeito.

Capítulo II
Do Foro
Cláusula  49ª  (Do  foro).  Para  dirimir  eventuais

controvérsias  deste  instrumento,  fica  eleito  o  foro  da
Comarca  de  Álvares  Machado,  Estado  de  São  Paulo.

Álvares Machado, [] de XXXXXXX de 2023
APROVADO POR UNANIMIDADE NA ASSEMBLEIA GERAL DO

CIRSOP REALIZADA NO DIA [●]

ANEXO I – Municípios que poderão se consorciar
I. MUNICÍPIO DE ALFREDO MARCONDES, pessoa jurídica

de direito  público interno,  inscrito  no CNPJ  MF sob o n.
43.162.791/0001-69,  com sede  na  rua  Osvaldo  Cruz,  n.
401, Centro, CEP 19180-000, Alfredo Marcondes, estado de
São Paulo, pelo seu prefeito municipal Celso Pirani Passos;

II. MUNICIPIO DE ALVARES MACHADO, pessoa jurídica
de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  n.
43.206.424/0001-10, com sede na Praça da Bandeira, n. 0,
na  cidade  de  Alvares  Machado,  estado  de  São  Paulo,
representado pelo seu prefeito Roger Fernandes Gasques;

III. MUNICÍPIO DE ANHUMAS, pessoa jurídica de direito
púb l ico  in terno ,  inscr i to  no  CNPJ  MF  sob  o  n .
44.853.331/0001-40, com sede na rua Domingos Ferreira
de Medeiros,  n.  496,  Centro,  CEP 19580-000,  Anhumas,
estado de São Paulo, pelo seu prefeito municipal Adailton
César Menossi;

IV.  MUNICÍPIO  DE  ASSIS,  pessoa  jurídica  de  direito
púb l ico  in terno ,  inscr i to  no  CNPJ  MF  sob  o  n .
46.179.941/0001-35, com sede na Avenida Ruy Barbosa,
926, Centro, CEP 19807-155, Assis, estado de São Paulo,
pelo seu prefeito municipal José Aparecido Fernandes;

V.  MUNICÍPIO DE BASTOS, pessoa jurídica de direito
púb l ico  in terno ,  inscr i to  no  CNPJ  MF  sob  o  n .
45.547.403/0001-93, com sede na rua Ademar De Barros,
n.  600,  Centro,  Cep  17690-000,  Bastos,  estado  de  São
Paulo, pelo seu prefeito municipal Manoel Ironides Rosa;

VI.  MUNICÍPIO  DE  BORÁ,  pessoa  jurídica  de  direito
púb l ico  in terno ,  inscr i to  no  CNPJ  MF  sob  o  n .
44.544.906/0001-42, com sede na Praça Santo Antonio, n.
10, Centro, CEP 19740-000, Borá, estado de São Paulo, pelo
seu prefeito municipal Luiz Carlos Rodrigues;

VII. MUNICIPIO DE CAIABU, pessoa jurídica de direito
púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t o  no  CNP J /MF  sob  n .
44.853.505/0001-74,  com  sede  na  rua  Henrique  Pedro
Ferreira, n. 228, CEP: 19530- 000, na cidade de Caiabu,
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estado  de  São  Paulo,  representado  pelo  seu  prefeito
municipal Suelen Nara Matos Mative;

VIII. MUNICÍPIO DE EMILIANÓPOLIS, pessoa jurídica de
direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ  MF  sob  o  n.
67.662.544/0001-90,  com  sede  na  rua  Padre  Cornelio
Knuebler,  n.  255,  Centro,  CEP  19350-000,  Emilianópolis,
estado  de  São  Paulo,  pelo  seu  prefeito  municipal  João
Batista Amaral;

IX.  MUNICÍPIO  DE  FLORA  RICA,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  MF  sob  o  n.
44.925.279/0001-90, com sede na rua Simão de Oliveira, n.
150,  Centro,  CEP 17870-000,  Flora  Rica,  estado de São
Paulo, pelo seu prefeito municipal Gilberto Sanches Gomes;

X. MUNICÍPIO DE FLORIDA PAULISTA, pessoa jurídica de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  MF  sob  o  n.
44.925.691/0001-00, com sede na praça Gerson Veronese
Ferracini, n. 358, Centro, CEP 17830-000, Flórida Paulista,
estado de São Paulo, pelo seu prefeito municipal Wilson
Fróio Junior;

XI.  MUNICÍPIO  DE  IEPÊ,  pessoa  jurídica  de  direito
púb l i co  in te rno  insc r i to  no  CNP J  MF  sob  o  n .
49.345.911/0001-40, com sede na rua Minas Gerais, 274,
Centro, CEP 19640-000, Iepê, estado de São Paulo, pelo seu
prefeito municipal Murilo Nóbrega Campos;

XII. MUNICÍPIO DE INDIANA, pessoa jurídica de direito
púb l i co  in te rno  insc r i to  no  CNP J  MF  sob  o  n .
49.520.133/0001-88, com sede na Rua Capitão Whitaker, n.
407, Centro, CEP 19560-000, Indiana, estado de São Paulo,
pelo  seu  prefeito  municipal  Wheslen  Thiego  Scaione
Cachoeira;

XIII. MUNICÍPIO DE JOÃO RAMALHO, pessoa jurídica de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  MF  sob  o  n.
46.444.790/0001-03,  com  sede  na  Rua  Benedito  S.
Marcondes, n. 300, Centro, CEP 19680-000, João Ramalho,
estado de São Paulo, pelo seu prefeito municipal Adelmo
Alves;

XIV. MUNICÍPIO DE LUTÉCIA, pessoa jurídica de direito
púb l i co  in te rno  insc r i to  no  CNP J  MF  sob  o  n .
44.544.880/0001-32, com sede na Praça Arlindo Eiras, n.
125, Centro, CEP 19750-000, Lutécia, Estado de São Paulo,
pelo seu prefeito municipal Laudemir Leati;

XV. MUNICÍPIO DE MARABÁ PAULISTA, pessoa jurídica
de direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  MF sob o  n.
45.725.355/0001-86, com sede na rua Cafelândia, n. 135,
Centro,  CEP 19430-000,  Marabá paulista,  estado de São
Paulo, pelo seu prefeito municipal Aparecido Nascimento
Sobral;

XVI. MUNICÍPIO DE MARACAÍ, pessoa jurídica de direito
público inscrito no CNPJ MF sob o n. 44.494.136/0001-70,
com sede  na  Avenida  José  Bonifácio,  517,  Centro,  Cep
19840-000, Maracaí, estado de São Paulo, pelo seu prefeito
municipal Paulo Eduardo da Silva;

XVII.  MUNICÍPIO  DE  MARIÁPOLIS,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  MF  sob  o  n.
51.405.231/0001-16,  com  sede  na  Avenida  Pref.  Bern
Meneghetti,  n.  800,  Centro,  CEP  17810-000,  Mariápolis,

estado de São Paulo, pelo seu prefeito municipal Ricardo
Mitsuro Watanabe;

XVIII. MUNICIPIO DE MARTINÓPOLIS, pessoa jurídica de
direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  n.
44.855.443/0001-30,  com sede  na  Avenida  João  Gomes
Martins, n. 525, CEP: 19500-000, na cidade de Martinópolis,
estado  de  São  Paulo,  representado  pelo  seu  prefeito
municipal Marco Antonio Jacomeli de Freita;

XIX.  MUNICÍPIO  DE  MIRANTE  DO  PARANAPANEMA,
pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ
MF sob o n.  44.937.365/0001-12, com sede na rua José
Marcolino Sobrinho, n. 721, Centro, CEP 19260-000, Mirante
do Paranapanema, estado de São Paulo, pelo seu prefeito
municipal Átila Ramiro Menezes Dourado;

XX. MUNICÍPIO DE NANTES, pessoa jurídica de direito
púb l i co  in te rno  insc r i to  no  CNP J  MF  sob  o  n .
01.557.530/0001-06,  com sede  na  rua  Siqueira,  n.  150,
Centro, CEP 19645-000, Nantes, Estado de São Paulo, pelo
seu prefeito municipal Marllon Jaffer Albano de Oliveira;

XXI.  MUNICIPIO  DE  PARAGUAÇU  PAULISTA,  pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.
44.547.305/0001-93, com sede na rua Castro Alves, n. 163,
CEP: 19700-000, na cidade de Paraguaçu Paulista, estado
de  São  Paulo,  representado  pelo  seu  prefeito  municipal
Antonio Takashi Sasada;

XXII. MUNICIPIO DE PARAPUÃ, pessoa jurídica de direito
público interno inscrito  no CNPJ  MF 53.300.331/0001-03,
com  sede  na  Avenida  S.  Paulo,  1113,  Centro,  Cep
17730-000, Parapuã, estado de São Paulo, pelo seu prefeito
municipal Gilmar Martin Martins;

XXIII.  MUNICÍPIO  DE  PIQUEROBI,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
54.279.674/0001-04, com sede na rua José Bonifácio, n. 40,
Centro,  CEP 19410-000,  Piquerobi,  Estado de São Paulo,
pela sua prefeita municipal Adriana Crivelli Biffe;

XXIV. MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO, pessoa jurídica de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
54.801.121/0001-61, com sede na rua Machado de Assis, n.
728, Centro, CEP 19200-000, Pirapozinho, Estado de São
Paulo,  pelo  seu  prefeito  municipal  Lucas  Pandovan  dos
Santos Pavani;

XXV.  MUNICÍPIO  DE  PRACINHA,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
67.662.007/0001-40,  com  sede  na  avenida  Francisco
Gimenes, s/n, centro, CEP 17790-000, Pracinha, estado de
São Paulo, pelo seu prefeito municipal Maurilei Aparecido
Dias da Silva;

XXVI. MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNANDES, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.
95.251.185/0001-07, com sede na rua Coronel José Soares
Marcondes,  n.  330,  CEP:  19300-000,  na  cidade  de
Presidente Bernardes, estado de Sio Paulo,  representado
pelo seu prefeito municipal Luiz Ernesto Cardilo;

XXVII. MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.
55356653/0001-08,  com  sede  na  Avenida  Coronel  José
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Soares Marcondes, n. 1,200, CEP: 19010-081, nesta cidade
de Presidente Prudente, estado de São Paulo, representado
pelo seu prefeito municipal Ed Thomas;

XXVIII. MUNICÍPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU, pessoa
jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o n.
46.476.131/0001-40,  com  sede  na  Travessa  Tenente
Osvaldo  Barbosa,  nº  180,  Centro,  CEP  19400-015,
Presidente  Venceslau,  estado  de  São  Paulo,  pela  sua
prefeita municipal Barbara Medeiros Vilches;

XXIX. MUNICÍPIO DE QUATÁ, pessoa jurídica de direito
p ú b l i c o  i n t e r n o  i n s c r i t o  n o  C N P J  s o b  o  n .
44.547.313/0001-30,  com  sede  na  rua  Gal  Marcondes
Salgado,  332,  Centro,  Cep 19780-000,  Quatá,  estado de
São Paulo, pelo seu prefeito municipal Marcelo de Souza
Pecchio;

XXX.  MUNICIPIO  DE  RANCHARIA,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  n.
44.935.278/0001-26,  com sede na Marcelo Dias,  n.  719,
CEP: 19600-000, na cidade de Rancharia, estado de São
Paulo,  representado  pelo  seu  prefeito  municipal  Marcos
Slobodticov;

XXXI. MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ, pessoa jurídica de
direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
48813638000178, com sede na Rua Jose Gomes, nº 558,
Vila Nova, CEP 19.570-000, na cidade de Regente Feijó,
representado pelo  seu  prefeito  municipal  André  Marcelo
Zuquerato dos Santos;

XXXII.  MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS,  pessoa
jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o n.
01.552.221/0001-35, com sede na rua Eugênio Volpe, n.
250, Centro, CEP 19380-000, Ribeirão dos Índios, estado de
São Paulo, pelo seu prefeito municipal José Amauri Lenzoni;

XXXIII.  MUNICÍPIO  DE  SAGRES,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
53.310.793/0001-01, com sede na rua Ver.  José Alex de
Lima, n. 427, Centro, CEP 17710-000, Sagres, Estado de
São  Paulo,  pelo  seu  prefeito  municipal  Roberto  Batista
Pires;

XXXIV.  MUNICÍPIO DE SANDOVALINA,  pessoa jurídica
de  direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
44.872.778/0001-66,  com  sede  na  Avenida  Pref.  João
Borges Frias, n. 435, Centro, CEP 19250-000, Sandovalina,
Estado de São Paulo, pelo seu prefeito municipal Francisco
Mendes da Silva;

XXXV.  MUNICIPIO  DE  SANTO  ANASTACIO,  pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.
54.279.666/0001-50,  com  sede  na  Rua  Bardo  do  Rio
Branco,  n.  220,  CEP:  19360-  000,  na  cidade  de  Santo
Anastácio,  estado  de  São  Paulo,  representado  pelo  seu
prefeito municipal José Bonilha Sanches;

XXXVI. MUNICÍPIO DE SANTO EXPEDITO, pessoa jurídica
de direito  público  interno,  inscrito  no CNPJ/MF sob o  nº
46.439.113/0001-99, com sede na Avenida Barão do Rio
Branco, nº 472, Centro, CEP: 19190000, na cidade de Santo
Expedito,  representado  pelo  seu  prefeito  municipal
Anderson  José  Betio;

XXXVII.  MUNICIPIO  DE  TACIBA,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
55.354.302/0001-50, com sede na praça Padre Felix, n. 80
térreo,  Centro,  CEP  19590-000,  Taciba,  estado  de  São
Paulo, pelo seu prefeito municipal Alair Antônio Batista;

XXXVIII.  MUNICÍPIO  DE  TARABAI,  pessoa  jurídica  de
direito  público  interno  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
44.873.396/0001-57,  com  sede  na  avenida  Prefeito
Waldemar Calvo, n. 2305, Centro, CEP 19210-000, Tarabai,
estado  de  São  Paulo,  pelo  seu  prefeito  municipal  José
Roque da Silva Lira;

XXXIX. MUNICÍPIO DE TUPÃ, pessoa jurídica de direito
p ú b l i c o  i n t e r n o  i n s c r i t o  n o  C N P J  s o b  o  n .
44.573.087/0001-61, com sede na Praça Bandeira, n. 800,
Centro, Cep 17600-380, Tupã, estado de São Paulo, pelo
seu prefeito municipal Caio Kanji Pardo Aoqui;

ANEXO II – Requisitos de provimento e remuneração
máxima

Cargo Remuneração máxima Requisitos

Secretário Executivo R$ 20.000,00 Nível superior de escolaridade
e dez anos de experiência
profissional

Coordenador de Projetos R$ 15.000,00 Nível superior de escolaridade

Assessor Técnico R$ 15.000,00 Nível superior de escolaridade

...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 020, DE 04 DE MARÇO DE 2024

“Dá nova redação ao inciso II-A,
acrescido no artigo 1º. do Decreto
nº.  3.267/2013,  através  do
Decreto  nº.  007/2023”.

O Prefeito Municipal Santo Anastácio, Estado de
São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:
Art.  1º.-  O  inciso  II-A,  acrescido  no  artigo  1º.  do

Decreto nº. 3.267, de 16 de dezembro de 2013, através do
artigo 6º. do Decreto nº. 007, de 27 de janeiro de 2023,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6º.............
II-A  –  Professor  de  Educação  Básica  I  –  PEB  I  –

(Professor  de  Educação  Infantil  –  Pré-Escola  e  Ensino
Fundamental) para atender a Escola em Tempo Integral de
38 (trinta e oito) horas de trabalho, sendo:”

Art. 2º. - Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe da Seção de Secretaria

Publicado e registrado na Seção de Secretaria, na mesma
data.

...........................................................................................................
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Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 147, DE 04 DE MARÇO DE 2024
JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de

Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

R E S O L V E:
Artigo 1º – Transferir,  o servidor público municipal

PAULO  HENRIQUE  DOS  SANTOS,  RG  XX.151.03X-X,
Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na EMEF Prof Alberico da
Silva  César,  para  prestar  serviços  junto  ao  Setor  de
Transporte Escolar Urbano.

Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua  publicação,  retroagindo  seus  efeitos  desde  19  de
fevereiro de 2024.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe da Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data.

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 148, DE 05 DE MARÇO DE 2024

“Concede  estabi l idade
provisória  a  gestante  com
contrato temporário em vigor.

JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de
Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais, e considerando o dispositivo no Artigo
10,  II,  ”b”  do  Ato  das  disposições  Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal e a item III da Súmula
244 do Tribunal Superior do Trabalho,

R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder estabilidade provisória a Servidora

GLEICY AGUIAR SOARES, RG XX.523.17X.X, Monitora de
Transporte  Escolar,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Educação, Cultura e Esporte, contrato temporário conforme
Portaria  nº.  207,  de  08  de  março  de  2023,  até  o  fim  do
quinto (5º) mês após o parto.

Art. 2º - Fica a servidora ciente de que:
· Não poderá assumir outro contrato caso se encontre

em estabilidade  provisória  ou  licença  maternidade,  pelo
contrato em vigor;

·  Deverá  informar  a  cada  dois  meses  ao  Setor  de
Recursos  Humanos,  por  meio  de  atestado  médico,  a
condição  de  gestante,  até  a  solicitação  de  licença-
maternidade;

· Caso ocorra a interrupção da gravidez por motivos
involuntários,  deverá  informar  ao  Setor  de  Recursos
Humanos através de atestado médico, que procederá ao
encerramento da estabilidade provisória.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES

Prefeito Municipal
LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES

Chefe da Seção de Secretaria
Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma

data.
...........................................................................................................

PORTARIA Nº 150, DE 05 DE MARÇO DE 2024
JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de

Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO,  que a servidora pública municipal
BEATRIZ DIAS FEBA, Secretária Municipal de Assistência
Social, estará em férias, durante o período de 11 a 20 de
março de 2024,

CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 61 a 65, da
Lei  Municipal  Complementar  nº  13/94,  e  posteriores
alterações,

R E S O L V E:
Artigo 1º –  Designar a servidora pública municipal

LETICIA RECHIUTTI CAMARGO SOUTO, RG XX.028.06X-
X,  Assistente  Social,  para  responder  em  caráter  de
substituição pelo cargo de Secretária Municipal de
Assistência Social,  durante o período de 11 a 20 de
março de 2024,  sendo  que  a  mesma irá  perceber  os
vencimentos correspondentes a referência Padrão 1.

Artigo 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe de Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data.

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 151, DE 05 DE MARÇO DE 2024
JOSÉ  BONILHA  SANCHES,  Prefeito  Municipal  de

Santo  Anastácio,  Estado  de  São  Paulo,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

R E S O L V E:
Artigo 1º – Nomear e dar Posse, a partir de 06 de

março  de  2024,  o  Sr.  OCTÁVIO  WENZO  BALDO  E
SANTOS,  RG  XX.583.43X-X,  em  caráter  efetivo  por
aprovação e classificação no Concurso Público Municipal nº
001/2022, para o cargo de FAXINEIRO,  referência 10-A,
junto  à  ‘’EMEI  Profª.  Ana  Munhóz  Issa”.  O  mesmo será
regido  pelo  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  Municipais
(Leis  Complementares  13/94,  14/94  e  posteriores
alterações).

Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ BONILHA SANCHES
Prefeito Municipal

LUZIA DONIZETI DOS SANTOS RODRIGUES
Chefe da Seção de Secretaria

Publicada e registrada na Seção de Secretaria, na mesma
data.
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Terceiro Setor
Terceiro Setor

Extrato - Termo de Colaboração
Extrato - Termo de Colaboração

MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 04/2024
Contratante: Município de Santo Anastácio
Colaboradora: APAE – Associação dos Pais e Amigos

dos Excepcionais
Objeto:  custear  os  programas  de  saúde  relativos  à

estimulação precoce para crianças de 0  a  6  anos e  ao
tratamento do espectro autista, conforme definido no plano
de trabalho  da  entidade e  aprovado pela  Secretaria  de
Saúde do Município.

Valor total: R$ 687.400,00
Vigência: até 31/12/2024.
Assinatura: 05/03/2024
Gestor  da  Parceria:  Alessandro  Lombardi  –  servidor

público municipal
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 05/2024

Contratante: Município de Santo Anastácio.
Contratado: José Carlos Lima - MEI
Objeto: Contratação de empresa para prestação de

serviços  de  apreensão  dos  animais  soltos  na  cidade  e
abrigá-los nas dependências do imóvel sito à Estrada do
Matadouro KM 2 – SAS 040 (antigo Matadouro Municipal),
zelando pelos  mesmos assim como alimentando-os  com
alimentação a ser fornecida pela prefeitura.

Valor Total: R$ 17.595,00 (dezessete mil, quinhentos
e noventa e cinco reais)

Assinatura: 27/02/2024
Vigência: 09 (nove) meses
Modalidade: Dispensa nº 04/2024

...........................................................................................................
MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO

TERMO ADITIVO III DO CONTRATO N°. 006/2021
Contratante: Município de Santo Anastácio
Contratado: Lídia Terezinha David Turella
Objeto: Prorrogação de prazo de vigência contratual

por mais 12 (doze) meses, a partir de 22 de fevereiro de
2024, e corrigir o valor mensal do aluguel passando para
R$ 1.836,72.

Assinatura: 04/03/2024
...........................................................................................................
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Chamadas Públicas
Chamadas Públicas



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO

Conforme Lei Municipal nº 2.787, de 18 de agosto de 2020

Quarta-feira, 06 de março de 2024 Ano V | Edição nº 769 Página 23 de 23

Município de Santo Anastácio - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

(Processo Administrativo nº 02/2024) 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANASTÁCIO, inscrita no 

CNPJ sob o nº 46.456.869/0001-46, com sede à Rua Visconde de Mauá, 

nº 121, Centro, na cidade de Santo Anastácio-SP, CEP 19360-000, por 

meio do seu Presidente, NIVALDO LUIZ GREGÓRIO, TORNA 

PÚBLICO, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento no 

artigo 75, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e Resolução nº 01/2024.  
 

DATA PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS: Do dia 05/03/2024 

até o dia 12/03/2024. 

LOCAL: Portal de Compras da FIORILLI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 

http://186.233.125.85:8079/compraseditalc/ 

DATA E HORA DA ABERTURA E JULGAMENTO: Dia 13/03/2024 das 

08h00 às 11h00.  
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de 

licitação, de empresa para fornecimento de materiais de consumo 

(gêneros alimentícios, água mineral, gás de cozinha, materiais de 

limpeza e higiene, copa, cozinha e descartáveis), para suprir as 

necessidades da Câmara Municipal de Santo Anastácio.  
 

As condições, quantidades e exigências estabelecidas constam do Aviso 

de Contratação Direta completo e seus anexos, divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal de Compras da 

FIORILLI, no site oficial da Câmara Municipal de Santo Anastácio e  

à disposição na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal. 
 

Câmara Municipal de Santo Anastácio-SP, em 05 de março de 2024. 

 

                            NIVALDO LUIZ GREGÓRIO 

                 Presidente da Câmara 
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